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77APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO
O Brasil atualizou, recentemente, o compromisso com o Acordo de Paris, apresentando a 

Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês) à Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Dessa forma, o governo estabeleceu em 37% 

e 43% as metas de redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) para os anos de 

2025 e 2030, respectivamente. Nessa mesma revisão, sinalizou a intenção de neutralizar 

as emissões brasileiras até 2060.

Uma das ferramentas para o acompanhamento das metas é o sistema de Monitoramento, 

Relato e Verificação (MRV). O mecanismo permite medir, gerir e comparar as emissões de 

GEE de empresas e do setor público, além de ser vital para a implementação de iniciativas 

como o mercado de carbono.

Com o grupo de trabalho Inventários Organizacionais, o governo vem atuando em parceria 

com estados, municípios, setor privado e sociedade, para estabelecer uma plataforma 

nacional de MRV. Nesse processo, é crucial a unificação das regras. Não se pode correr 

o risco de perda de competitividade da indústria, que gera 9,7 milhões de empregos no 

país e é responsável por 21,4% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro.

Nesta publicação, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) apresenta recomendações 

para a criação da plataforma nacional de MRV. É preciso que a implantação do mecanismo 

não prejudique a competitividade industrial, especialmente no período pós-Covid-19, 

marcado por tantas incertezas.

Boa leitura.

Robson Braga de Andrade

Presidente da CNI
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO

A necessidade de métodos de padronização da mensuração 

das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) surgiu em 

1992, quando a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (UNFCCC na sigla em inglês) estabeleceu 

a necessidade de se relatar tais emissões. Em 1996, surgiu 

o primeiro conjunto de diretrizes para o relato de emissões 

por parte dos países signatários da UNFCCC. Essas diretrizes 

foram revistas em 2002 e, em 2006, surgiram as diretrizes 

do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC na sigla em inglês), que até hoje norteiam as práticas 

de Mensuração, Relato e Verificação (MRV) de emissões e 

remoções de GEE.

Os procedimentos de MRV são um componente imprescindível 

dos sistemas voltados à gestão das emissões de GEE e englo-

bam métodos elaborados para viabilizar sua comparabilidade 

entre unidades produtivas, empresas, municípios ou países, 

além de iniciativas como os mercados de carbono. De forma 

consolidada, é uma ferramenta indispensável para a verificação 

dos compromissos e das metas estabelecidas por meio das 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC na sigla em 

inglês) de cada país no âmbito do Acordo de Paris. 

O acrônimo MRV apareceu pela primeira vez no plano de ação 

de Bali na Conferência das Partes (COP 13) em 2007. Desde 

então, os protocolos jurisdicionais, voltados à mensuração 

de emissões em escala nacional, avançaram rapidamente.  

O relato das emissões se tornou peça fundamental das políticas 

climáticas. Os países signatários dos acordos internacionais de 

clima precisam apresentar uma contabilidade detalhada das 

emissões e remoções nacionais de GEE e atualizá-las à UNFCCC. 

O acrônimo MRV descreve três processos interligados:
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• Mensuração (M): reflete a forma como as informações quantitativas são obtidas. 

No caso de inventários corporativos de emissões e remoções, essas informações 

podem ser geradas na maioria das vezes por meio de medições, análises químicas 

e cálculos de engenharia; 

• Relato (R): refere-se à transcrição da informação. Para isso, o agente que relata 

segue um conjunto de diretrizes, que precisam estar harmonizadas, de forma a 

permitir a comparabilidade entre as informações. Um exemplo é a separação de 

emissões por categorias, escopos e gases, permitindo comparações pormenoriza-

das. Ao mesmo tempo, as emissões tendem a ser transcritas, durante o processo 

de relato, usando uma unidade de medida comum (exemplo: toneladas de dióxido 

de carbono-equivalente - tCO
2e). Dessa maneira, gases com diferentes potenciais 

de aquecimento global são harmonizados em uma medida única e comparável; e

• Verificação (V): diz respeito ao procedimento de checagem da mensuração e do 

relato, normalmente via auditorias de terceira parte, com a finalidade de saber 

se foram feitos de acordo com as normas aplicáveis.

Em sua grande maioria, a adoção de sistemas de MRV pela indústria brasileira é realizada 

de forma voluntária. As demandas estão ligadas ao atendimento a requisitos de mercado, 

à comunicação externa, à adesão às plataformas voluntárias, como o Carbon Disclosure 

Project (CDP) e o Programa Brasileiro GHG Procotol, à melhoria contínua no desempe-

nho ambiental e desenvolvimento de projetos de redução de emissões, dentre outras.  

De uma forma geral, na maior parte dessas iniciativas, a base do MRV é aderente à série de 

normas ABNT NBR ISO 14.064, que é uma importante referência no contexto global  

de quantificação, monitoramento e verificação de emissões e remoções de GEE.

Em etapas mais avançadas de desenvolvimento da governança climática, os sistemas de 

relatos voluntários passam a coexistir com sistemas obrigatórios. Há países em que os 

programas de inventário e/ou de comércio de emissões de GEE obrigam determinadas 

empresas a seguir métodos e protocolos de MRV. Exemplos de programas obrigatórios 

são: i) em escala internacional - o programa de relato de GEE da Agência de Proteção 

do Meio Ambiente dos Estados Unidos (EPA na sigla em inglês) e o Mercado de Carbono 

Europeu (EU ETS na sigla em inglês); e ii) em âmbito doméstico - os estados de São Paulo 

e do Rio de Janeiro, cada qual inserido em um contexto específico de particularidades. 

Nos estados de Minas Gerais e do Paraná há iniciativas de quantificação de emissões de 

GEE voluntárias. 

Um dos principais desafios à adoção de protocolos de MRV é a falta de padronização,  

o que dificulta: i) a integração interjurisdicional de sistemas de mitigação de emissões; 

ii) o estabelecimento de mecanismos de mercados de carbono; iii) a consolidação de 

resultados de emissões de GEE em uma única base metodológica; e iv) o atendimento 



11111 CONTEXTUALIZAÇÃO

à regulação e às partes interessadas, aumentando os custos e esforços para a gestão e 

redução das emissões de GEE. Isso implica em impactos diretos sobre a competitividade 

industrial. Por exemplo, os créditos de carbono gerados em jurisdições diferentes podem 

não ser intercambiáveis (fungíveis) se os sistemas de MRV não forem equivalentes. Logo, 

é fundamental que haja articulação e acordo entre governo federal e estados, visando 

definir uma plataforma única de MRV, para que não haja duplicação de ferramentas, 

sistemas e exigências. Outro impacto importante a destacar refere-se à obrigatoriedade 

de verificação de inventários de emissões de GEE para todos os portes de empresas 

industriais, conforme prevê o Decreto 9.172/20171, visando à adesão ao Sistema de 

Registro Nacional de Emissões (SIRENE). Mesmo sendo voluntário, esse processo pode 

causar embaraços regulatórios referentes às onerosas exigências no licenciamento 

ambiental de operações industriais a nível estadual, conforme já ocorreu no estado do 

Rio de Janeiro, gerando custos adicionais ao setor industrial, promovendo desincentivo 

para adesão das empresas ao SIRENE. 

Reconhecendo a importância da padronização de protocolos MRV, o governo federal instalou 

o Grupo de Trabalho (GT Inventários Organizacionais), cujo objetivo é desenvolver ações 

para regulamentar e padronizar as regras de MRV de inventários organizacionais de 

emissões no Brasil. Logo, no sentindo de contribuir com essa iniciativa, a Confederação 

Nacional da Indústria (CNI) vem, por meio desse documento, indicar os principais pontos 

de maior impacto para a competitividade industrial no tema e contribuir com propostas 

para avançar junto com o governo brasileiro nessa iniciativa.

1 BRASIL. Presidência da República. Decreto no 9.172, de 17 de outubro de 2017. Brasília, 2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ 
CCIVil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9172.htm. Acesso em: 26 de out. 2020.

http://www.planalto.gov.br/CCIVil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9172.htm
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2  A VERIFICAÇÃO DE INVENTÁRIOS 
DE EMISSÕES DE GEE E A COMPE-
TITIVIDADE INDUSTRIAL

A experiência internacional mostra que a verificação de 

inventário de emissões é realizada em caráter obrigatório 

em países e regiões do mundo, onde há etapas mais avan-

çadas no desenvolvimento da governança climática que 

o Brasil, principalmente a predominância de mercados de 

carbono maduros e protocolos técnicos consolidados sobre 

os processos e procedimentos envolvidos nas auditorias 

de verificação de emissões. É o que ocorre na União Euro-

peia, com o EU ETS, e no Japão, com o mercado de carbono 

TMG, da região metropolitana de Tóquio. Nos Estados Unidos,  

o programa de relato da EPA, conhecido por GHGRP, não 

conta com a etapa obrigatória para verificação de emissões.  

No entanto, estabelece um responsável técnico da empresa 

pelo inventário de emissões (ICAP, 2019a, 2019b); (PARLA-

MENTO EUROPEU, 2003); (COMISSÃO EUROPEIA, 2012a, 

2012b); (EPA 2013, 2014, 2017); (E-CFR 2019a, 2019b, 2019c); 

(EDF, 2015); (GOVERNO METROPOLITANO DE TÓQUIO 2010, 

2015); (JAPÃO, 2009); (JAPÃO, 2012). 

A necessidade de verificação de inventários de emissões 

para reporte ao SIRENE, conforme estabelecido no Decreto 

9.172/2017, tem impacto direto na competitividade indus-

trial, principalmente para pequenas e médias empresas. 

Nesses casos, há aumento de investimentos para a realiza-

ção do processo de MRV. Esse processo se tornará crítico,  

a partir do momento em que os entes subnacionais tornarem 

obrigatório o reporte de emissões de GEE via plataforma  

de MRV no SIRENE e vincularem essa ação, por exemplo, 

às exigências de processos de licenciamentos ambientais, 

o que já ocorreu no estado do Rio de Janeiro. Importante 

2 A VERIFICAÇÃO DE INVENTÁRIOS DE EMISSÕES 
DE GEE E A COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL
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lembrar que o Decreto 9.172/2017 não estabeleceu critérios claros para o estabele-

cimento da realização obrigatória da verificação dos inventários de emissões de GEE 

para reporte ao SIRENE. 

Esse processo oneraria ainda mais a economia frente aos desafios de recuperação nos 

cenários pós-Covid-19, pois normalmente pequenas e médias empresas não possuem 

equipes dedicadas para esse fim, tendo que obrigatoriamente investir para obterem o 

relato e monitoramento das emissões, além da auditoria de terceira parte envolvida na 

verificação. Rápida pesquisa realizada pela CNI junto aos setores industriais mostrou que, 

em média, o custo unitário para a realização somente de auditorias de verificação 

tem variado entre R$ 10 a 30 mil reais por planta, o que se torna crítico para inúmeras 

indústrias (principalmente pequenas e médias), que, neste momento de pandemia, estão 

em busca de capital de giro para manutenção do seu negócio. Importante lembrar que 

ainda não há uma clara sinalização de quanto tempo levará para uma normalização da 

economia mundial.

Outros pontos críticos na ponta estão relacionados aos processos e procedimentos envol-

vidos na realização das auditorias de verificação de terceira parte dos inventários. 

Apesar do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) seguir 

as normas aplicáveis para a realização das auditorias, estabelecendo como protocolo 

técnico a ser seguido o Programa Brasileiro GHG Protocol, há oportunidades de melhorias 

relacionadas as seguintes questões, como: 

• O escopo e práticas das auditorias de verificação para atendimento à indústria. 

As consultorias, em sua maioria, não são acreditadas em escopo suficiente para 

atender todos os processos industriais. Há também oportunidades de melhoria 

na execução das auditorias, no que diz respeito a inventários mais complexos 

e com especificidades setoriais importantes; 

• O estabelecimento de parâmetros claros no GHG Protocol, que determinem a 

composição, a qualificação e o processo de credenciamento dos verificadores; e

• O controle do INMETRO envolvido na qualificação dos verificadores.







173 RECOMENDAÇÕES

Nesse sentido, entendendo a importância em se ter informa-

ções confiáveis e de qualidade para a gestão das emissões e 

que, uma vez iniciada a prática de MRV harmonizada em todo 

o setor, seja natural que apareçam oportunidades de apri-

moramento, a CNI vem propor recomendações ao governo 

para a criação de uma agenda que possa dar vazão ao projeto 

em execução no GT Inventários Organizacionais. Ao mesmo 

tempo, vem para conter impactos negativos à competitivi-

dade industrial e atrair empresas para adesão voluntária 

ao SIRENE, conforme disposto a seguir.

• Recomendação 1: Adotar norma de relato de emis-

sões amplamente utilizada, conhecida pelas orga-

nizações e que seja aderente ao Decreto 9.172/2017.

• Recomendação 2: Estabelecer critérios claros no 

Decreto 9.172/2017, para estabelecer a obrigatorie-

dade de verificação de inventários de emissões de 

GEE por auditorias de terceira parte para as empre-

sas industriais, visando adesão voluntária ao SIRENE. 

A falta de critérios claros causa impactos negativos 

à competitividade, principalmente para pequenas e 

médias empresas, além de poder levar a processos de 

judicialização nos estados, a partir da vinculação da 

exigência de verificação de inventários de emissões 

de GEE aos requisitos de processos de licenciamen-

to ambiental, conforme já relatado anteriormente.  

Para criar caminhos de viabilização dessa recomenda-

ção, a CNI sugere ao governo que: i) a obrigatoriedade 

de verificação de inventários de emissões por audito-

rias de terceira parte seja vedada para pequenas e 

médias empresas; e ii) haja a criação de um programa 

3 RECOMENDAÇÕES
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de qualificação e workshops, de forma a possibilitar o desenvolvimento de ca-

pacidade técnica e institucional para a elaboração dos inventários, de acordo 

com as normativas aplicáveis, para proporcionar a troca de experiência contínua 

entre os setores industriais, com adesão voluntária. Isso será importante para 

o atendimento ao reporte de emissões de GEE no SIRENE e requisitos mais 

refinados e qualificados, como, por exemplo, a implementação de futuros mer-

cados de carbono. 

• Recomendação 3: Promover ciclos de treinamento e divulgação da futura pla-

taforma de MRV em elaboração pelo GT Inventários Organizacionais. Para isso,  

a CNI coloca à disposição do governo federal sua estrutura, capilaridade e parcerias 

(Rede Clima da Indústria Brasileira, Federações Estaduais de Indústria e Associações 

Setoriais), visando atingir o público-alvo, que são os industriais brasileiros.

• Recomendação 4: Fomentar um processo de qualificação e capacitação de 

verificadores de inventários e estabelecimento de normatização/regras cla-

ras do Programa GHG Protocol, para credenciamento dos verificadores de 

inventários junto ao INMETRO. Apesar deste trabalhar com diversos escopos de 

acreditação, dentro do perfil dos Organismos de Verificação e Validação (OVVs), 

o Programa Brasileiro GHG Protocol parece não levar isso em consideração, por 

entender que o OVV precisa somente estar acreditado. Isso normalmente tem 

levado determinado OVV, que tenha como escopos “Geral e Manufatura”, a auditar 

indústrias que têm necessidades e complexidades mais específicas, sem ter a 

devida qualificação necessária.

• Recomendação 5: Criar um comitê para tratar da governança da plataforma de 

MRV envolvendo entes dos setores público e privado.

• Recomendação 6: Estabelecer como foco para as atividades de MRV de inventários 

as emissões e remoções diretas de GEE e estoques de carbono equivalente do 

escopo 1,considerando florestas plantadas e nativas provenientes de áreas de 

produção, preservação e conservação florestal, desde que passíveis de práticas 

adequadas de monitoramento e rastreabilidade, conforme critérios específicos 

a serem definidos, de acordo com o regulamento vigente. Após consolidar esse 

processo, evoluir para emissões indiretas por uso de eletricidade e energia térmica 

importada (escopo 2). Não contemplar emissões fora do controle operacional do 

organismo inventariante. O relato final das emissões, das remoções e dos estoques 

de carbono equivalente devem ser computadas pela organização inventariante 

somente uma vez, evitando assim, qualquer iniciativa de dupla contagem.
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• Recomendação 7: Determinar as fronteiras de inventário por meio da prática 

mais comum, que é o controle operacional no período vigente do inventário, 

evitando relatos por participação societária.

• Recomendação 8: Adotar os fatores de emissão de diferentes tiers, de acordo com 

a disponibilidade das informações existentes nas organizações inventariantes. 

• Recomendação 9: Relatar as emissões priorizando fontes de emissões de GEE 

que sejam relevantes e que não apresentem grandes desafios técnico-meto-

dológicos para reporte. A plataforma de reporte deve ser a mais ampla possível, 

para que as empresas possam ter a escolha da melhor forma de relatar. O escopo 

de relato deve guardar discrição quanto à confidencialidade e particularidades 

setoriais envolvidas nos processos industriais e de gestão organizacional.

• Recomendação 10: Fazer uso de guias setoriais permitindo que emissões de pro-

cessos presentes em indústrias específicas sejam relatadas de forma compatível 

entre distintas organizações.

• Recomendação 11: Sugerir linhas de corte para estabelecimento de MRV baseados 

em índices que vão além das emissões absolutas de GEE. Devem ser avaliados 

também outros critérios, tais como: i) a relevância do processo industrial em 

termos de emissões de GEE; ii) os índices de produtividade, que denotem  

a importância do setor econômico para o País e da planta para o setor in-

dustrial, considerando as especificidades setoriais, e alinhado com as melhores 

práticas internacionais aplicáveis à realidade do Brasil.

• Recomendação 12: Buscar sempre que possível o alinhamento metodológico 

para relato de emissões de GEE dos diversos índices e metodologias (exemplos: 

ABNT NBR ISO 14.064, Programa Brasileiro GHG Protocol, CDP, ISE e o ICO2) 

ao SIRENE, visando otimizar o trabalho do setor industrial.

• Recomendação 13: Não estabelecer um período fixo para o reporte de dados 

de emissões de GEE na futura plataforma de MRV. A CNI sugere que o relato 

possa ser feito a qualquer momento do ano com uma data limite (exemplo: 

31/10 de cada ano). Pouco tempo para relatar pode causar problemas técnicos de 

informática, além de uma busca excessiva por serviços de consultoria, implicando 

em aumento de custos para a indústria (demanda por serviços maior que oferta).

• Recomendação 14: Estabelecer critérios na plataforma de MRV para evitar o 

duplo reporte das mesmas emissões de GEE para atendimento às diferentes 
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demandas. Um mesmo tipo de GEE, muitas vezes, necessita ser reportado para 

atendimento a diversos compromissos internacionais – Acordo de Paris, Protocolo 

de Montreal, dentre outros. Isso deve ser evitado para não haver superestimativas 

das emissões brasileiras.

• Recomendação 15: Realizar análise técnica para saber o custo para implanta-

ção de um processo de MRV nas empresas, considerando os diversos portes, 

comparativamente a outros países do mundo que são competidores comer-

ciais do Brasil.

• Recomendação 16: Estabelecer um período mínimo de 3 a 5 anos, para que as 

empresas possam se adaptar ao futuro protocolo de MRV nacional.

• Recomendação 17: Utilizar, sempre que possível, o mesmo protocolo técnico de 

inventário de emissões e remoções para outras aplicações, tais como propostas 

de projetos de redução de emissões e estabelecimento de linhas de base para 

diversos usos. Isso pode reduzir custos operacionais para a indústria.
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